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DESONERAÇÃO

Pacheco dispara contra 
governo e reage no STF
Senado recorre contra a suspensão da lei, e presidente da Casa afirma que Congresso aprovou medidas do Planalto para aumentar a 

arrecadação, o que permite bancar o benefício a 17 setores da economia e a municípios. Parlamentar cobra do Executivo corte de gastos 

O 
presidente do Congres-
so, Rodrigo Pacheco (PSD
-MG), voltou à carga con-
tra o governo, por ter re-

corrido ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) para derrubar a deso-
neração da folha de pagamento, 
num movimento classificado pe-
lo parlamentar de “precipitação 
infeliz”. Ele recorreu ontem da de-
cisão do ministro Cristiano Zanin, 
da Corte, que atendeu ao pedido 
do Palácio do Planalto e suspen-
deu, na quinta-feira, trechos da lei. 

Pacheco contestou a alega-
ção da Advocacia-Geral da União 
(AGU) — acatada por Zanin — de 
que, com a desoneração, ocor-
reria “um desajuste significativo 
nas contas públicas e um esva-
ziamento do regime fiscal cons-
titucionalizado”. A decisão limi-
nar do ministro está sendo julga-
da no plenário virtual da Corte e 
tem cinco votos favoráveis ao en-
tendimento do magistrado (leia 
reportagem na página 4). 

“Eu afirmo, como presiden-
te do Senado, que esta premis-
sa não é verdadeira. A lei que foi 
aprovada, 14.784 de 2023, pre-
vê de maneira muito clara, cate-
górica, a estimativa orçamentá-
ria e financeira exigida pelo arti-
go 113, tanto para a desoneração 
dos 17 setores, quanto para a de-
soneração dos municípios”, enfa-
tizou. “Portanto, esse requisito in-
vocado pela Advocacia-Geral da 
União, como descumprido para 
justificar o acolhimento de uma 
ADI, não procede, está materiali-
zado no processo legislativo e nas 
demonstrações que nós faremos 
ao Supremo Tribunal Federal.”

Ele reforçou o empenho que o 
Congresso fez para aprovar medi-
das que aumentassem a arrecada-
ção do governo e sinalizou que a 
decisão do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva de judicializar o tema 
foi tomada em péssimo momento, 
uma vez que o Planalto não tem 
base ampla no Parlamento e ain-
da precisa articular aprovações de 
projetos que aumentam arrecada-
ção federal, como a retomada da 
cobrança do Seguro Obrigatório 
de Danos Pessoais por Veículos 
Automotores Terrestres (DPVAT).

“2023 foi um ano em que o 
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Pedro Gontijo/Senado Federal

Qual é a proposta do governo, além de arrecadar? Qual é a proposta de corte de gastos para 
equilibrar as contas? (...) Então, já que houve esta provocação de uma reflexão em relação a isso, 

vamos fazer um grande debate agora, também, a respeito de como se aumenta a  
arrecadação sem sacrificar o contribuinte”

“A partir de todo projeto que vier em relação ao aumento de arrecadação, agora a gente vai vincular  
e carimbar que isso precisa também atender municípios brasileiros, que não é  

só a arrecadação da União que importa para o Brasil”

Rodrigo Pacheco (PSD-MG), presidente do Congresso

A desoneração da folha de pa-
gamento de 17 setores e de muni-
cípios enfrenta, desde o ano pas-
sado, controvérsia protagonizada 
por Executivo e Legislativo. 

O imbróglio começou em 
novembro de 2023, quando, 
após o Congresso aprovar a Lei 
14.784/2023, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva vetou o tre-
cho que estendia até 2027 a deso-
neração da folha de pagamento e 
reduzia de 20% para 8% a alíquo-
ta de contribuição para a Previ-
dência Social paga por municí-
pios de até 152 mil habitantes.

O argumento da equipe eco-
nômica do governo para o ve-
tor foi de que o benefício causa-
ria uma perda de arrecadação, e 
não é medida eficiente para ge-
rar mais empregos nos setores 
beneficiados. À época do veto, 
Lula disse, ainda, que a propos-
ta é inconstitucional por criar re-
núncia de receita sem apresentar 

o impacto nas contas públicas, 
como manda a legislação.

Em 14 de dezembro, entretan-
to, o Congresso derrubou o veto 
presidencial e promulgou a lei. 
Duas semanas depois, o gover-
no editou a Medida Provisória 
(MP) 1202, que reonerava, par-
cialmente, a folha de pagamento, 
revogava a alíquota reduzida da 
contribuição previdenciária apli-
cável a determinados municí-
pios, revisava o Programa Emer-
gencial de Retomada do Setor de 
Eventos (Perse), além de limitar a 
compensação de créditos decor-
rentes de decisões judiciais tran-
sitadas em julgado.

Executivo e Legislativo en-
traram, então, em uma inten-
sa negociação para encontrar 
um meio-termo que atendes-
se aos dois lados.

O Legislativo buscava uma 
convergência com o Planalto e a 
Fazenda para que a desoneração 

fosse tratada por meio de proje-
tos de lei (PLs), não em medida 
provisória. A intenção era que o 
benefício para municípios, pa-
ra os 17 setores e o Perse fossem 
analisados pelo Congresso em 
PLs separados e, sobre os cré-
ditos de decisões judiciais, seria 
criada uma comissão mista para 
deliberar a respeito. 

Medida provisória

Em meio às tratativas, em ja-
neiro deste ano, o Partido Novo 
ajuizou ação no Supremo Tribu-
nal Federal (STF) contra a MP. A 
sigla argumentou que a medida 
editada por Lula ofende o prin-
cípio da separação dos Poderes, 
uma vez que contraria a lei apro-
vada pelo Congresso. 

Em 28 de fevereiro, depois de 
dois meses de negociações com 
lideranças do Congresso, Lula 
concordou em retirar da medida 

provisória o trecho que tratava so-
bre a reoneração gradual de im-
postos para os 17 setores econô-
micos, mas manteve a suspensão 
do benefício para os municípios. 

No início de abril, o presiden-
te do Congresso, Rodrigo Pache-
co (PSD-MG), disse que não ha-
via sentido em desonerar os seto-
res da economia e manter a reo-
neração para os municípios. As-
sim, revogou essa parte da me-
dida e manteve a redução da alí-
quota previdenciária para cida-
des de pequeno e médio porte.  

A decisão de Pacheco não 
agradou ao governo, e o minis-
tro da Fazenda, Fernando Ha-
ddad, sinalizou a possibilidade 
de o Executivo recorrer ao Judi-
ciário para decidir sobre o tema. 
Na quinta-feira, a Advocacia-
Geral da União (AGU) acionou o 
STF, e obteve vitória em decisão 
liminar expedida pelo ministro 
Cristiano Zanin. (AB e AM) 

Queda de braço que se arrasta há meses

Jorge Messias, da AGU, destacou a importância do diálogo institucional

Renato Menezes/AscomAGU

Congresso Nacional proporcio-
nou ao Brasil e, naturalmente, 
ao governo federal, meios para 
ter governabilidade e uma arre-
cadação que pudesse fazer fren-
te aos gastos públicos propos-
tos pelo governo”, lembrou. “To-
dos os projetos que aprovamos, 
até o início deste ano, represen-
taram uma realidade de arreca-
dação nos primeiros três meses 
de 2024 muito além do que foi 
arrecadado nos primeiros três 
meses de 2023. Um incremento 
de quase R$ 80 bilhões a mais de 

arrecadação em 2024, em com-
paração ao mesmo período de 
2023: 8,36% a mais, já desconta-
da a inflação.”

Engajamento

A judicialização do tema cau-
sa nova tensão entre Executivo e 
Legislativo. Pacheco reiterou que 
o governo não tem maioria no 
Congresso e que os parlamenta-
res não vão “desistir de defender 
os municípios do Brasil, os seto-
res da economia”.

“Esse foi um trabalho da Câ-
mara dos Deputados, um traba-
lho do Senado Federal, um en-
gajamento muito forte em casas 
em que o governo não tem maio-
ria, justamente para que pudes-
se proporcionar uma arrecada-
ção que fizesse frente aos gas-
tos públicos e a proposta do pla-
nejamento. Do governo para o 
Brasil”, frisou. “E é incrível agora 
nós nos depararmos com uma 
situação como se os problemas 
do Brasil se resumissem à deso-
neração da folha de pagamento 

dos 17 setores e de municípios.” 
Ele assegurou que, já que o go-

verno tomou a iniciativa de reabrir 
o debate sobre a reoneração da 
folha de pagamento, o Congres-
so vai promover um debate sobre 
gastos públicos e cortes  de gastos. 

“Qual é a proposta do gover-
no, além de arrecadar? Qual é a 
proposta de corte de gastos para 
equilibrar as contas? Qual outra 
arrecadação sustentável nós te-
mos a partir de um plano de de-
senvolvimento nacional, de um 
novo ciclo industrial, de novas 

matrizes energéticas, novos in-
vestimentos que nós podemos 
ter para poder crescer a econo-
mia?”, questionou. “Então, já que 
houve esta provocação de uma 
reflexão em relação a isso, vamos 
fazer um grande debate agora, 
também, a respeito de como se 
aumenta a arrecadação sem sa-
crificar o contribuinte que gera 
emprego, e onde nós podemos 
cortar os excessos de gastos pú-
blicos. Vamos estar dispostos a 
fazer esse debate”, acrescentou.

Pacheco e o autor da maté-
ria, senador Efraim Filho (União
-PB), mencionaram a frustração 
causada pela judicialização “pre-
cipitada, descontextualizada e 
fora do momento”, como avaliou 
o presidente do Senado.

“É muito importante agora que 
todos os projetos de interesse do 
governo a gente também identifi-
que o que são os interesses do Bra-
sil, através de seus representantes, 
que são deputados e senadores. E 
há um interesse grande de depu-
tados e senadores de socorrerem 
municípios brasileiros”, alfinetou. 
“Então, isso acaba sendo um ob-
jeto de prioridade nossa. A partir 
de todo projeto que vier em rela-
ção ao aumento de arrecadação, 
agora a gente vincular e carimbar 
que isso precisa também atender 
municípios brasileiros, que não é 
só a arrecadação da União que im-
porta para o Brasil.”

O autor do texto avaliou que 
judicializar temas “enfraquece a 
política”. “O Congresso entregou 
muito mais ao governo do que 
as políticas públicas de deso-
neração da folha de pagamento 
dos municípios que foram apro-
vadas e têm sido apontadas pelo 
governo como inconstitucional”, 
pontuou Efraim. 

Em nota, o AGU defendeu que 
se pauta “pelo mais elevado res-
peito institucional aos Poderes 
da República e seguirá no bom 
rumo da construção da harmo-
nia”. “Nossa posição foi, em ca-
ráter liminar, acolhida pelo mi-
nistro Zanin. Muito importan-
te destacar que, na decisão, o 
ministro relator ressaltou a im-
portância do diálogo institucio-
nal, posição que tem nosso to-
tal apoio”, observou o advoga-
do-geral da União Jorge Messias 
no comunicado.


